Contrato n.º  0000450/2008


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA

	CONTRATANTE:
	BANCO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., sociedade de economia mista, com sede na Rua Capitão Montanha, n.º 177, na Cidade de Porto Alegre, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob n.º 92.702.067/0001-96, por seu representante legal no fim assinado.

	
	

	CONTRATADA:
	                                         , com sede na                            , inscrita no Cadastro Nacional de  Pessoa Jurídica sob n.º                                    xxxxxxxxxxxxxxxxx, por seu representante legal no fim assinado.  


O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto abaixo descrito, regendo-se pela Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e legislação pertinente, sujeitando-se às disposições da Lei Estadual nº 11.389 de 25.11.99, Decreto n.º 43.183 de 22/06/2004 e legislação pertinente, pela proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O presente instrumento tem por objeto a prestação de serviços de vigilância ostensiva armada, na forma do Edital de ............... nº 0000450/2008, conforme especificações dos serviços abaixo descritos, cuja função principal é  impedir ou inibir ação criminosa nos locais vigiados constantes dos anexos integrantes deste, conforme atribuições determinadas pela Lei Federal n.º 7.102 de 20.06.1983.

1.1.
POSTOS DE SERVIÇOS:

. Agências pertencentes a SUPERINTENDÊNCIA GRANDE PORTO ALEGRE NORTE, GRANDE PORTO ALEGRE SUL e EDIFÍCIO SEDE, e seus postos de serviços descritos no(s) anexo(s) 01, que fica fazendo parte integrante deste contrato, de acordo com a necessidade do Banco.

1.2.
O horário de prestação dos serviços será determinado pela Administração da Agência do CONTRATANTE onde serão prestados os serviços objeto do presente instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO
A execução do presente contrato consiste em:

2.1.
Especificações Básicas:

a.
Vigilante: elemento, treinado, habilitado, apto a portar armamento e prestar serviços de ação preventiva e repressiva, tanto nas áreas de movimentação de valores, como nas demais áreas do CONTRATANTE, onde seja necessário, devendo usar fardamento aprovado pela Delegacia de Polícia Federal.

2.2.
Atividades/Tarefas a serem desenvolvidas:

a. segurança e cobertura ostensiva das diversas áreas do CONTRATANTE;

b. identificação e controle da entrada e saída de pessoas, veículos, materiais e equipamentos;

c. operação de equipamentos de comunicação e de vigilância eletro-eletrônicos;

d. proteção aos empregados e ao patrimônio;

e. controlar o acesso de pessoas às dependências do CONTRATANTE por meio da verificação da utilização de crachás permanentes ou temporários fornecidos pelo CONTRATANTE;

f. promover vigilância ostensiva, preventiva e repressiva diurna e/ou noturna, nos prédios e dependências do CONTRATANTE, de acordo com o especificado para cada posto de vigilância;

g. zelar pela segurança das pessoas que transitarem nas dependências do CONTRATANTE.

h. zelar pelos bens patrimoniais do CONTRATANTE, inclusive fiscalizando sua entrada e saída;

i. operar alarmes, intercomunicadores e outros mecanismos de segurança confiados à sua responsabilidade;

j. executar ronda geral nas dependências do CONTRATANTE, fechando janelas, desligando máquinas, exaustores e luzes após o término do expediente normal de trabalho;

k. impedir tumultos nas dependências do CONTRATANTE e postos externos.

2.3.
Qualificação dos Empregados:

Os empregados da CONTRATADA a serem alocados aos serviços do CONTRATANTE devem possuir:

a. escolaridade mínima exigida pela Lei 7.102/83;

b. certificado de conclusão do Curso de Formação de Vigilantes para cada um dos vigilantes a serem alocados na execução do objeto contratado;

c. laudo médico comprovando estar cada um dos vigilantes em boas condições de saúde física e mental;

d. comprovante de registro profissional na Delegacia Regional do Trabalho, do Ministério do Trabalho, de cada um dos empregados a serem alocados na execução do objeto contratado;

e. comprovante de reciclagem no Curso de Formação de Vigilantes, com data de, no máximo, 01 (um) ano da data do início da execução dos serviços objeto destas Especificações, promovendo, inclusive, a reciclagem em técnicas de condicionamento físico e defesa pessoal;

2.4.
A CONTRATADA será responsável pela idoneidade e bom  comportamento de cada um dos empregados alocados na execução dos serviços, cabendo-lhe a reparação civil por eventuais danos causados pelo referidos empregados a pessoas ou bens, especialmente àqueles sob sua guarda.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PREÇO

O preço do presente ajuste é de R$ ___________ (_______________________reais) mensais, constante da proposta vencedora e aceito pela CONTRATADA este preço como justo e suficiente para a total execução do presente objeto, dividido em:

3.1.      Montante A, que corresponde a 80% (oitenta por cento) do valor do contrato; e

3.2.
Montante B, que corresponde a 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

3.3
Valor da Hora Adicional: R$ 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

O pagamento do presente contrato será efetuado, mensalmente, no 4°dia útil do mês seguinte ao da prestação dos serviços, mediante crédito em conta corrente, mantida em qualquer das agências do Banrisul, da CONTRATADA, obedecendo, no entanto, as instruções do item 4.2 desta cláusula. A Nota Fiscal/Fatura/Duplicata deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta na licitação.

Deverá constar, obrigatoriamente,  no corpo da nota as seguintes informações:

· Tipo de serviço: Serviços de Vigilância

· N° do Contrato: 000000/0000
· Informações do(s) local(ais) onde foi(ram) prestado(s) o(s) serviços com sua(s) respectiva(s) carga(s) horária(s)incluindo descontos/acréscimos, se for o caso;

· N° do CNPJ do CONTRATANTE: 92.702.067/0001-96;

· N° da Inscrição Estadual do CONTRATANTE: 096/2536253;

· Data do Vencimento:

· Competência: mês de efetivação dos serviços.

A não observância do disposto na presente cláusula quanto ao preenchimento da Nota fiscal, implicará na devolução do documento sem o respectivo pagamento.

4.1.
O pagamento relativo ao período compreendido entre o início dos serviços até o final do primeiro mês será efetuado proporcionalmente ao n° de dias contados da data inicial da prestação de serviços em relação ao n° de dias do mês, considerando-se o mês do calendário.

4.2.
A partir do segundo mês da prestação dos serviços o pagamento somente será efetuado se a Nota Fiscal/Fatura/Duplicata estiver acompanhada dos seguintes comprovantes devidamente quitados,  respeitada a periodicidade de  exigência dos documentos:

4.2.1. Mensalmente:

· Recibos de pagamentos de salários que deverão ser pagos até o 5° dia útil do mês subseqüente ao da prestação dos serviços, inclusive, o adicional de  risco de vida, adicional noturno, horas extras, hora intervalar e outros adicionais,  conforme o caso;

· Registros de horário de trabalho (cartões-ponto ou folha-ponto);

· Guia de recolhimento de FGTS e Relação de Empregados, individualizados dos empregados utilizados na prestação dos serviços do presente contrato;

· Recibos de fornecimento de vale-transporte e vale-refeição;

· Guia de recolhimento de encargos sociais junto ao Instituto Nacional do Seguro Social – INSS – referente ao presente contrato, individualizada, dos empregados utilizados na prestação dos serviços, devendo constar na mesma o CNPJ do CONTRATANTE e o número, data e valor total das notas-fiscais ou notas fiscais faturas às quais se vinculam; 

· Cópia do aviso e do pagamento de férias e das verbas rescisórias, no caso de empregados despedidos, ocorridos no mês; 

· Nominata dos vigilantes que foram incluídos ou excluídos da alocação dos serviços, com identificação do nome do vigilante, matrícula e local da prestação dos serviços.

4.2.2.
Trimestralmente:

· Certidão Negativa que prove a regularidade com o FGTS.

4.2.3.
Semestralmente:

· Certidão Negativa de Débito - CND emitida pelo INSS;

· Certidão Negativa de Débito Salarial, expedidas pela Delegacia Regional do Trabalho – DRT.

4.2.4.
Anualmente e/ou Quando Ocorrer o Evento:

· Avisos e recibos de férias;

· Recibos de 13.º;

· Relação anual de informações – RAIS;

· Sentenças normativas, acordos e convenções coletivas;

· Ficha de registro de empregado;

· Contrato de trabalho;

· Aviso prévio, pedido de demissão, e termos de rescisão de contrato de trabalho;

· Autorização para descontos salariais; e

· Outros documentos peculiares ao contrato de trabalho.

4.3.
Apresentar Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, específico para cada agência ou departamento onde desenvolver seus serviços. O referido PPRA ficará anexo ao da Agência para fins de fiscalização de autoridade competente.

Prazo para apresentação: até 03 (três) meses após a assinatura  do presente contrato;

4.4.
Apresentar Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional -  PCMSO, dos empregados que executarão os serviços do presente contrato, para avaliação do CONTRATANTE, bem como fornecer cópia dos Atestados de Saúde  Ocupacional - ASO - em conformidade com o referido programa, que ficarão arquivados na Agência onde o empregado estiver desenvolvendo suas funções, para fins de fiscalização de autoridade competente.

Prazo para apresentação: até 03 (três) meses após a assinatura do  presente contrato.
4.5. 
O último pagamento referente ao presente contrato será efetuado após 5 (cinco) dias úteis da apresentação da respectiva nota fiscal/fatura/duplicata, acompanhada da documentação acima especificada.    

4.6.
O CONTRATANTE procederá a retenção do percentual de 11% (onze por cento), sobre a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) duplicata(s) apresentada(s) pela CONTRATADA, na forma da Lei 9.711/98.

· A(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) deverá(ão) ser apresentada(s) ao CONTRATANTE, no máximo, até o dia 25 (vinte e cinco) do mês correspondente à prestação de serviços, a fim de possibilitar o referido recolhimento.

· A não apresentação da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura, no prazo do parágrafo anterior sujeitará a CONTRATADA ao pagamento da multa que vier a ser cobrada do CONTRATANTE, em virtude do não recolhimento estabelecido na forma da Lei e será descontada dos pagamentos eventualmente devidos à CONTRATADA, sem prejuízo das demais penalidades neste contrato. 

4.7. 
Os serviços prestados decorrentes de pedidos de reforços, formalizados pelo CONTRATANTE, nos termos da Cláusula Décima, item 38 deverão ser faturados separadamente e dentro do mês da prestação dos serviços, devendo a(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) serem apresentadas até o 5.º dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços e serão pagos no 15.º dia do referido mês.




CLÁUSULA QUINTA -  DO REAJUSTE

5.1.
Os preços do presente contrato serão reajustados da seguinte forma:

5.1.1.
Montante A:
80% (oitenta por cento) do preço será reajustado na forma estabelecida na legislação salarial, mediante a apresentação do respectivo Acordo ou Convenção Coletiva,  devidamente registrado no na DRT ou do  Dissídio Coletivo, devidamente homologado pelo TRT da Região respectiva.   

5.1.2.
Montante B:
20% (vinte por cento) do preço será reajustado, anualmente, na data de  aniversário deste contrato, pela variação do IGPM  ou  outro índice que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA SEXTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

Os valores do presente contrato, não pagos na data do vencimento, deverão ser corrigidos desde então, até a data do efetivo pagamento, pela variação do IGP-M ocorrida no período.

CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA

O prazo de duração desta contratação será de 12 (doze) meses a contar de ___/ ___/ ___, podendo sua duração ser prorrogada nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei 8.666/93 e legislação pertinente.

CLÁUSULA OITAVA - DA GARANTIA

O CONTRATADO deverá prestar garantia por uma das modalidades previstas no Art. 56, 1.º, da Lei 8.666., de 21 de junho de 1993, correspondente a 5% (cinco por cento), do preço global contratado, devendo apresentar o respectivo comprovante em até 05 ( cinco ) dias da assinatura  deste instrumento, sob pena de rescisão contratual.

A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento deste contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados após a data do seu vencimento, estando essa liberação condicionada à apresentação de documento firmado pelo sindicato relativo à categoria profissional envolvida, declarando que não há pendências envolvendo direitos trabalhistas dos empregados abrangidos pelo contrato encerrado, inclusive quanto às verbas rescisórias, se for o caso, devendo tal condição estar registrada no documento pertinente à garantia, caso esta se efetue nas modalidades de seguro garantia e fiança bancária.

8.1.
NO CASO DE CAUÇÃO EM DINHEIRO

a. O valor depositado em caução, será administrado pelo CONTRATANTE e devolvido à CONTRATADA, de acordo com a cláusula de atualização monetária.

b. O CONTRATANTE  utilizará, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o valor da garantia para cobrir os prejuízos eventualmente apurados, decorrentes do descumprimento de qualquer obrigação contratual, ou falha dos serviços ora contratados, inclusive os motivados por greves ou atos de seus empregados.

c. Utilizada a garantia, a CONTRATADA, fica obrigada a reintegralizá-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da data que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE, sob pena de rescisão do contrato.

d. O valor atualizado da garantia somente será devolvido à CONTRATADA, quando do término ou rescisão do contrato, desde que a CONTRATADA não possua dívida com o CONTRATANTE e mediante expressa autorização deste.

8.2.
NO CASO DE SEGURO GARANTIA

a. O CONTRATANTE deverá ser indicado como beneficiário do seguro – garantia.

b. Obriga-se a CONTRATADA a apresentar a nova apólice, até 5 (cinco) dias úteis após o vencimento da anterior, e a comprovar o pagamento do prêmio respectivo, até 2 (dois) dias úteis após o seu vencimento.

c. O descumprimento das obrigações previstas nos itens a e b, constitui motivo para rescisão do contrato.  

8.3.
NO CASO DE FIANÇA BANCÁRIA

Deverão constar, do instrumento de fiança bancária, os seguintes requisitos: 
a. Prazo de validade correspondente ao período  de vigência deste contrato;

b. Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário e principal pagador, fará o pagamento, ao CONTRATANTE, dos prejuízos por este sofridos, em razão do descumprimento das obrigações da CONTRATADA, independentemente de interpelação judicial;

c. Expressa renúncia do  fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827, 835 e 838 do Código Civil Brasileiro e nos artigos 261 e 262 do Código Comercial;

d. Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado.

CLÁUSULA NONA - DO SEGURO

Em cumprimento do disposto no art. 19, inciso IV, da Lei n.º 7.102/83, e, no artigo 20, inciso IV e artigo 21 do Decreto n.º 89.056/93, as empresas se obrigam a contratar seguro de vida em grupo para os vigilantes, somente para os vigilantes, sem qualquer ônus para os mesmos, concedendo as seguintes coberturas, no mínimo, nas condições do dissídio coletivo da categoria, conforme segue:

a. 26 (vinte e seis) vezes a remuneração mensal do vigilante verificada no mês anterior ao evento, para cobertura de morte natural, e, invalidez permanente total;

b. 52 (cinquenta e dois) vezes a remuneração mensal do vigilante verificada no mês anterior ao evento, para cobertura de morte acidental, e, invalidez permanente total decorrente de acidente do trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA - DIREITOS E OBRIGAÇÕES

10.1.
DOS DIREITOS

Constituem direitos do CONTRATANTE receber o objeto deste contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA receber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.

10.2.
DAS OBRIGAÇÕES

Constituem obrigações da CONTRATADA:

1. Cumprir fielmente este ajuste, de modo que os serviços avençados sejam realizados de acordo com as especificações do Edital e proposta sob sua inteira responsabilidade, mantendo a cobertura integral dos postos de trabalho, nos horários estabelecidos pelo CONTRATANTE, por meio de pessoas idôneas e tecnicamente capacitadas nos termos da legislação específica, obrigando-se a indenizar o CONTRATANTE, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados às suas instalações, móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá aos danos causados a terceiros durante a execução dos serviços;

2.  
Apresentar até a data do início dos serviços ora contratos, comprovante de vínculo empregatício com os empregados alocados nos serviços contratados. Deverá ser fornecida, conjuntamente,  a ficha funcional para cada empregado da CONTRATADA que será designado na execução dos serviços de vigilância nas dependências do CONTRATANTE, incluindo a reserva técnica, acompanhada de fotografia, de cada vigilante, cuja revelação não seja superior a 06 (seis) meses , contendo, no mínimo, os seguintes dados:

· nome completo;

· número do documento de identidade;

· número do registro da Carteira Nacional de Vigilante;

· endereço residencial;

· nome dos genitores;

· estado civil e, se casado, o nome do cônjuge;

· dependência do CONTRATANTE para onde será designado o vigilante;

· data de admissão na CONTRATADA;

· horário de trabalho com início, fim e intervalo;

· carga horária mensal de trabalho, função e tarefas desempenhadas;

· número do PIS e CPF/MF.
3.  
Apresentar à CONTRATANTE a relação de armas com os respectivos números dos “Registros de Armas” que serão utilizadas pelos vigilantes nos Postos de serviços;

4. 
No Posto de serviço, deverá ser mantido o(s) “Registro(s) de Arma” de acordo com a legislação vigente;

5. 
Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de todos os vigilantes que irão atuar nas dependências do CONTRATANTE;

6. 
Recrutar e manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, conforme previsto neste Contrato, obedecidas as disposições da legislação trabalhistas vigente, sem interrupção, seja por motivo de férias, reciclagem, descanso semanal, greve, licença, falta de serviço e demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com a CONTRATANTE, sendo de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e seguro contra acidentes do trabalho, em relação ao pessoal empregado nos serviços aqui contratados;

7. 
Forrnecer e manter pasta própria no local da prestação dos serviços do CONTRATANTE (agência/posto bancário), sob seu controle, guarda e responsabilidade, os seguintes documentos: Registro/cadastro do vigilante e ficha-ponto com Nome, Matrícula, Unidade do CONTRATANTE, Horário de Trabalho, Carga Horária correspondente e Mês de competência;

8. 
Nos casos de prorrogação da jornada de trabalho pelo vigilantes (horas extras), somente serão aceitos pelo CONTRATANTE, os registros que contenham a confirmação da administração da unidade (agência/posto bancário) do horário extraordinário no referido ponto (ficha de presença), para fins de anuência ao faturamento correspondente. O referido visto, tem por objetivo somente atestar a efetivação dos serviços extraordinários;

9.  
Informar o endereço eletrônico oficial da empresa (e-mail corporativo), o qual será utilizado com a finalidade de comunicação com o CONTRATANTE destinado a troca de mensagens, relatórios gerenciais, planilhas, etc, e demais necessidades atinentes ao devido cumprimento do objeto contratual, sendo este eleito como o meio oficial de comunicação entre as partes. Em caso de alteração do referido endereço a CONTRATADA deverá informar formalmente ao CONTRATANTE com antecedência mínima de 10 (dez) dias, sob pena de serem consideradas como recebidas todas as mensagens, informações e ou reclamações repassadas ao endereço anterior.

10. Oferecer aos vigilantes munição nova, não sendo permitido em hipótese alguma, o uso de munições recarregadas.

11. Zelar para que sejam cumpridas as normas internas do CONTRATANTE relativas à segurança e à prevenção de acidentes e outras normas relacionadas com a execução dos serviços;
12. Recrutar em seu nome e assumir inteira responsabilidade pelas obrigações sociais e trabalhistas relativamente aos seus empregados, correndo de sua conta todas as obrigações e ônus de empregador e, conseqüentemente, o pagamento das contribuições exigidas pela Previdência Social, seguro contra acidentes do trabalho e mais encargos da legislação vigente, em relação ao pessoal empregado nos serviços aqui contratados;

13. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14. Apresentar durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor quanto à obrigações assumidas na licitação, em especial, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, tributários, fiscais e comerciais, bem como, certidões negativas de débito salarial, expedida pela Delegacia Regional do Trabalho-DRT.

15. Suportar, ainda integralmente, as multas aplicadas pelas Delegacias da Polícia Federal, por descumprimento contratual no que se refere a falta ou mau uso de quaisquer equipamentos ou documentos indispensáveis para o exercício das atividades de serviços de vigilância que comprometem a aprovação do Plano de Segurança  e/ou interdição da unidade correspondente;
16. Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações fiscais decorrentes da execução do presente contrato;
17.     Impedir que os vigilantes que cometam falta disciplinar, qualificada como de natureza grave, sejam mantidos ou retorne às dependências deste CONTRATANTE;
18.     Fornecer uniformes novos e seus complementos à mão-de-obra envolvida, conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho: Calça, Camisa de mangas compridas e curtas, Cinto de nylon, Sapatos, Quepe com emblema, Jaqueta de frio ou Japona, Crachá, Revólver calibre .38, Cinto com coldre e baleiro, Munição calibre .38 e Livro de Ocorrências, mantendo seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, quando for o caso, devendo ser observado também as exigências constantes do Edital, e nas disposições contidas na Legislação Federal e seus respectivos Decretos e Portarias. 

19.    Atender todas as exigências trabalhistas no que tange à concessão de férias dos empregados, devendo apresentar a documentação comprobatória quando solicitado pelo CONTRATANTE;
20.   Fornecer todo o pessoal, designando para a execução dos serviços pessoas especializadas, devidamente uniformizados, mantendo, inclusive, junto ao local de execução dos serviços, toda a documentação exigida pela legislação vigente, tais como: contrato de trabalho regularizado, termo de registro de emprego (ficha do Ministério do Trabalho), cartão ponto e outros;  

21.      Responsabilizar-se exclusivamente por impostos federais, estaduais e/ou municipais porventura incidentes, taxas, bem como seguros, encargos sociais, acidentes pessoais e demais despesas necessárias à realização do objeto do contrato, ficando excluída qualquer solidariedade do CONTRATANTE;
22.    Ressarcir o CONTRATANTE de toda e qualquer sanção pecuniária que este venha a sofrer na Justiça ou no Ministério do Trabalho, ou, ainda na Previdência Social, caso os empregados da CONTRATADA venham a obter reconhecimento de vínculo empregatício com o CONTRATANTE, autorizando desde logo o desconto das importâncias relativas a tais despesas em qualquer crédito que lhe favoreça;
23. Responsabilizar-se ainda pelo pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, em conseqüência de fato a ela imputável e relacionado com os serviços contratados;
24. Ressarcir o CONTRATANTE de todas as multas emitidas pela Brigada Militar por disparos indevidos do sistema de alarme bancário, os quais tenham sido identificados como origem os “transmissores de coação” manuseados por empregados da CONTRATADA;
25. Indenizar a CONTRATANTE dos prejuízos decorrentes de ações criminosas elencadas na cláusula primeira deste contrato, quando a concretização do ato criminoso decorrer de comprovada falha na execução dos serviços objeto deste contrato, seja por ausência do vigilante no posto de serviço, seja por ação ou omissão, imprudência, negligência ou imperícia por parte de seus empregados, prepostos ou mandatários, assegurada prévia defesa;
26.    Substituir, imediatamente ao recebimento do comunicado formal do CONTRATANTE, qualquer profissional cuja atuação, permanência ou comportamento sejam julgados pelo CONTRATANTE inconvenientes, insatisfatórios ou prejudiciais à  disciplina  ou ao interesse dos serviços.

27. A CONTRATADA deverá designar formalmente representante para acompanhamento da execução do presente contrato, devendo o mesmo possuir carta de preposto e apresentá-la ao CONTRATANTE, para sua devida identificação.

28.      Informar à CONTRATANTE, antecipadamente, para efeito de controle de acesso às suas dependências, o nome, os respectivos números da carteira de identidade e da matrícula dos empregados alocados na prestação dos serviços, inclusive daqueles designados pela CONTRATADA para exercer atribuições de supervisão, coordenação e controle operacional em relação ao contingente alocado nas dependências da CONTRATANTE.

29.     Manter reserva técnica para cobertura de postos descobertos em decorrência  de ausências,  de qualquer natureza,  dos vigilantes designados para a prestação dos serviços ora contratados.

30. Efetuar a reposição do vigilante nos postos, em caráter imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho (dobra).

31.         Promover rodízio dos vigilantes.

32.    Fornecer as armas - calibre 38, devidamente registradas em nome da CONTRATADA e munições necessárias à execução dos serviços contratados e os equipamentos portáveis pelo vigilante que sejam considerados indispensáveis à manutenção de elevados padrões  de serviços e manter sempre o armamento limpo e lubrificado.

33.       Fornecer transceptores móveis portáteis (tipo HT), quando previsto no anexo 01, a serem utilizados nas quantidades relacionadas no referido anexo, operando nas freqüências VHF ou UHF, para uso em freqüência privada, com bateria de alta capacidade, bem como carregador rápido, devendo providenciar junto ao Órgão Regulamentar (ANATEL), as respectivas licenças, autorizações e projetos que se fizerem necessários para utilização destes equipamentos.

34.      Fornecer ao vigilante designado para operar a porta detectora de metais, uma unidade de detector portátil de metais, conforme a Portaria n.º 387/2006, de 28-08-2006 e também regulamentada através da Portaria n.º 191/2006, de 04-12-2006.

Obs.:
A operacionalidade desses equipamentos deverá atender por inteiro, a carga horária contratada, cabendo, à CONTRATADA, substituí-los, imediatamente quando apresentarem qualquer irregularidade/defeito, que venha a comprometer a sua finalidade. 

35.
Manter a CONTRATADA  em sua sede e filiais, reserva técnica de armamento e munições, visando garantir a substituição, quando necessária, dos equipamentos utilizados pelos vigilantes designados para a execução dos serviços contratados.

36.
Fornecer Coletes à Prova de Balas para uso dos vigilantes, conforme a Portaria n.º 387/2006, de 28-08-2006, em seus artigos 65 e 68, também regulamentada através da Portaria 191/2006 de 04-12-2006, respondendo diretamente pelas multas incidentes pelo não cumprimento desta obrigação.

37.
Manter base operacional na região do objeto do Contrato, com plantão 24 (vinte e quatro) horas, dotada no mínimo de fax, telefone, guarda de armas e munições e um veículo com sistema de comunicação com a base, para atendimento emergencial com o CONTRATANTE, devendo comprovar essa condição em até 30 (trinta) dias após a data da convocação para a assinatura deste contrato.


Na referida base, deverá permanecer preposto da CONTRATADA para orientar, coordenar, acompanhar, supervisionar e dar ordens ao contingente alocado e resolver quaisquer questões pertinentes à execução dos serviços, para correção de situações adversas e para o atendimento imediato das reclamações e solicitações do CONTRATANTE.

38.
Atender, em sua totalidade os pedidos de reforço formalizados pelo CONTRATANTE, de acordo com os prazos e condições abaixo estabelecidas:

a. serviços previamente solicitados, deverão ser implantados no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas do pedido da Unidade de Infra Estrutura – Gerência de Segurança Patrimonial do CONTRATANTE;

b. serviços decorrentes de situações atípicas, que demandem a implantação dos serviços em caráter de urgência (intrusões fora do horário de expediente, fenômenos meteorológicos, fatores supervenientes que resultem na vulnerabilização do ambiente do local a ser vigilado e seu patrimônio), deverão ser implantados no prazo máximo de 01 (uma) hora da solicitação da Unidade de Infra Estrutura – Gerência de Segurança Patrimonial e/ou agência ou posto do CONTRATANTE, envolvidos na ocorrência.

c. O não atendimento das solicitações de reforços configura responsabilidade da CONTRATADA por eventuais prejuízos sofridos pelo CONTRATANTE, em virtude de assaltos, arrombamentos, desaparecimento de materiais e outras ocorrências da espécie, sucedidas durante o período para o qual foi solicitado o reforço;

d. a hora adicional do posto de serviço será remunerada de acordo com os valores constantes da cláusula terceira, item 3.3.


Obs.:
Considera-se reforço a implementação temporária de postos adicionais de vigilância, por prazo não superior a 30 dias.

39.
Exercer fiscalização e controle sistemático do desempenho de seus vigilantes, por meio de, no mínimo, uma visita mensal de seus supervisores às dependências vigiadas, registrando no “LIVRO DE OCORRÊNCIAS”, as condições relativas aos serviços, mediante a presença da administração, mencionando inclusive, as alterações que porventura forem repassadas aos vigilantes. A cada visita de supervisão, deverá ser emitida a Confirmação de Supervisão, referente aos serviços de vigilância do local vigiado.

40.
As Confirmações de Supervisão (anexo 02), deverão ser encaminhadas ao CONTRATANTE – Unidade de Infra Estrutura – Gerência de Segurança Patrimonial, devidamente preenchidas, com assinatura e carimbo da Administração, do local vigiado, a cada 30 (trinta) dias, ou seja:

a.
as visitas realizadas no mês, deverão ter as Confirmações de Supervisão encaminhados até o dia 05 (cinco) do mês subseqüente.


Se os dias  mencionados, coincidirem com sábado, domingo ou feriado, os referidos documentos deverão ser entregues no primeiro dia útil subsequente.

Obs.:
Todas as Confirmações de Supervisão deverão estar assinadas pelo Supervisor da Empresa Contratada.

41.
Emitir “LIVRO DE OCORRÊNCIAS”, para cada dependência vigiada, contendo as páginas numeradas, termo de abertura e encerramento.

42. 
O vigilante registrará no “LIVRO DE OCORRÊNCIAS”, consignando data e horário da ocorrência:

a. teste diário na Porta de Segurança;

b. teste diário do Detector Portátil de metais;

c. teste mensal do Sistema de Alarme;

d. registro da visita de supervisão mensal;

e. registro de ocorrências eventuais.

43.
O “LIVRO DE OCORRÊNCIAS” ficará na posse da administração da dependência vigiada, para exame do CONTRATANTE e no término do contrato permanecerá em poder do mesmo.

44.
Providenciar, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas da comunicação do CONTRATANTE, que será efetuada sempre por escrito, a correção de qualquer irregularidade detectada na prestação dos serviços.

45.
Responder, civilmente, por quaisquer lesões de direito decorrentes de ação ou omissão de seus diretores, empregados, prepostos ou mandatários, aí incluídos eventuais danos emergentes e lucros cessantes.

46.  
Ressarcir ao CONTRATANTE todos os danos decorrentes da subtração de seus bens ou valores, ou de bens e valores de terceiros (tanto daqueles guardados/depositados nas dependências vigiadas, como dos que se encontrem na posse de terceiros, durante sua permanência nas dependências vigiadas, quando tais ações ocorrerem por culpa da CONTRATADA. 

47. 
Ressarcir ao CONTRATANTE os danos resultantes da divulgação ou uso indevidos de informações sigilosas do CONTRATANTE, quando tais ações forem praticadas por prepostos ou empregados da CONTRATADA, ou quando tais ações ocorrerem por culpa da CONTRATADA.

48. 
Manter, durante a vigência do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, assumindo, ainda, a obrigação de apresentar, ao término do prazo de sua validade,  a revisão da autorização de funcionamento e o(s) certificado(s) de segurança.

49.
Informar, ao CONTRATANTE, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa.

50.
Fornecer, por escrito, e sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, circunstanciado relatório sobre os serviços prestados, obrigando-se a acatar as sugestões motivadas do CONTRATANTE, visando, sempre, corrigir possíveis falhas e melhor atender às necessidades do CONTRATANTE.

51.
Manter os vigilantes no serviço, devidamente uniformizados de acordo com padrão aprovado pelos órgãos governamentais competentes, com cabelos aparados e em satisfatórias condições de higiene pessoal, portando armamento autorizado pela legislação em vigor e crachá de identificação, subscrito pela CONTRATADA, do qual constará, no mínimo, sua razão social, nome completo do vigilante, fotografia 3X4 e número de registro na DRT.

52.
Promover gestões junto às autoridades de segurança e arregimentar recursos para, em caso de greve de seus empregados, não deixar desguarnecidos os postos;

53.
Manter sigilo a respeito de qualquer tipo de informação, materiais, documentos, especificações técnicas e comeciais de produtos do CONTRATANTE, ou de seus clientes, a que vierem a ter acesso em decorrência deste contrato, sob pena de responsabilizar-se civil e criminalmente, conforme a hipótese.

54.
Não filmar ou fotografar qualquer parte dos locais de realização dos serviços.

55.
Não utilizar o nome ou marca comercial do CONTRATANTE, assim como não realizar propaganda associada à prestação de seus serviços ao CONTRATANTE.

56. 
Atender a quaisquer necessidades decorrentes deste contrato, desde que sejam compatíveis com o seu objeto, embora aqui não referidas nem previstas até a data de assinatura deste contrato.

57. 
O ressarcimento de danos, eventualmente causados pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, ocorridos na vigência do presente contrato, quando ocasionarem a perda de numerário e/ou quaisquer outros valores, será efetuado pela CONTRATADA como pagamento de dívida monetária.

58.
Ultimada a avaliação dos prejuízos, os danos de natureza não monetária serão convertidos em dívida monetária;

59.
O ressarcimento dos prejuízos causados pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, ocorrerá mediante a retenção da garantia e, não sendo suficiente esta, mediante a retenção de pagamentos devidos à CONTRATADA;

60.
Não se enquadram no disposto nesta Cláusula eventuais prejuízos decorrentes de tumultos populares, extorsões, defraudações e seqüestros, exceto, na hipótese deste último, nos casos em que a ação delituosa seja movida no local vigiado e apresente características vísiveis que permitam ao vigilante identificá-la.

61.
Constituem OBRIGAÇÕES do CONTRATANTE:

a. Pagar o valor do presente contrato na forma e no prazo ajustados.

b. Dar à CONTRATADA as condições necessárias à execução do Contrato.

c. Designar formalmente um representante para fiscalizar e acompanhar o cumprimento do presente contrato.

d. A Administração da dependência vigiada, deverá registrar no “LIVRO DE OCORRÊNCIAS”, qualquer ocorrência pertinente à prestação dos serviços, bem como, a observância de anormalidades nas condições do patrimônio vigiado.

e. assegurar-se que os preços contratados estão compatíveis com os praticados no mercado, de forma a garantir que aqueles continuem os mais vantajosos para a Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CESSÃO DO CONTRATO

É proibida a cessão ou transferência, total ou parcial, do presente contrato, sob pena de rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INEXECUÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão administrativa, previstos no art. 77 da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO

Este contrato poderá ser rescindido:

13.1.
Administrativamente, por ato unilateral do CONTRATANTE nos casos dos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93;

13.2. 
Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação desde que haja conveniência para o CONTRATANTE; e judicialmente, nos termos da legislação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES

A CONTRATADA sujeita-se às seguintes penalidades:

14.1.
advertência;

a. pelo descumprimento das obrigações contratuais que não acarretem prejuízos financeiros para o CONTRATANTE; e 
b.    
pela execução insatisfatória, inexecução do contrato, ou pequenos transtornos no desenvolvimento dos serviços, desde que sua gravidade não recomende a aplicação de multa ou penalidade mais grave.

14.2. multas de 3% (três por cento), 5% (cinco por cento), 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento), conforme abaixo especificado:

a.     
pelo atraso de até 30 (trinta) minutos no comparecimento do vigilante ao posto de trabalho, no horário estabelecido, a CONTRATADA, sujeitar-se-á  à multa de 3% (três por cento) do valor mensal do posto em que se verificou a ocorrência;

b.      
se o atraso no comparecimento do profissional for superior a 30 (trinta) minutos ou se não houver a cobertura do posto de trabalho em determinado dia, a multa aplicável será de 10% (dez por cento) do valor mensal do posto;

c.    
pelo não cumprimento do prazo determinado para realização da visita mensal da supervisão, constatado no “LIVRO DE OCORRÊNCIAS”, e/ou nas Confirmações de Supervisão, fornecidos à CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 3% (três por cento) do valor mensal da carga horária da dependência vigiada.

d.       pela permanência do vigilante no posto de trabalho usando uniforme em mau estado de conservação e limpeza, sonolento, com indícios de ter ingerido bebida alcoólica, ou portando-se de modo julgado inconveniente ou incompatível com o serviço, a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 5% (cinco por cento) do valor mensal do posto  em que se verificou a ocorrência.

e.      
pela alocação de vigilante com antecedentes criminais, ou sem a qualificação técnica estabelecida na legislação pertinente, a CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 10% (dez por cento) do valor mensal do posto em que se verificou a ocorrência.

f.    
pela falta de quaisquer equipamentos de segurança determinados pela legislação específica,  pela Política de Segurança do Contratante ou pela Polícia Federal acarretará a aplicação de multa de 10% ( dez por cento ) sobre o valor do faturamento mensal do Posto onde  se der a ocorrência.

g.     
pela reapresentação do vigilante afastado formalmente pelo CONTRATANTE, sujeitar-se-á à multa de 20% (vinte por cento) do valor mensal da dependência vigiada. 

h.      multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total atualizado do contrato no caso de descumprimento total ou parcial, execução imperfeita ou em desacordo com as especificações e negligência na execução dos serviços contratados;

14.2.1.
A multa prevista na letra “h” da cláusula décima quarta, será aplicada no caso de inexecução do contrato com prejuízos financeiros e poderá ser aplicada, independentemente de rescisão ou indenização ou quando ocorrer reincidência no cometimento de falta, pela qual já houver sido a CONTRATADA  advertida. 

14.2.2.
A(s) multa(s) aplicada(s) à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao CONTRATANTE serão deduzidos da garantia apresentada, ou de qualquer crédito devido à CONTRATADA, ou cobrados diretamente, ou cobrados judicialmente.

14.2.3.
A(s)  penalidade(s) de multa(s) não terá caráter compensatório, podendo ser aplicada cumulativamente com as demais sanções e sua cobrança não tem caráter indenizatório, não isentando a CONTRATADA da obrigação de indenizar eventuais perdas e  danos.

14.3.
A suspensão temporária do direito de licitar com o CONTRATANTE pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo do CONTRATANTE considerar rescindido este vínculo obrigacional e/ou adotar as demais medidas legais e judiciais cabíveis e será aplicada quando ocorrer:

a. apresentação de documentos falsos  ou falsificados;

b. reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados, acarretando prejuízos ao CONTRATANTE;

c. atraso injustificado na execução dos serviços, contrariando o disposto neste contrato;

d. reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

e. irregularidades que ensejam a rescisão contratual;

f. ação no intuito de tumultuar a execução do contrato;

g. práticas de atos ilícitos demonstrando não possuir idoneidade para licitar ou contratar com o CONTRATANTE;

h. condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

14.4. A declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Estadual, no caso de falta grave e poderá ser proposta ao competente Órgão do Governo, quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - EFICÁCIA

O presente contrato somente terá eficácia após sua publicação no Diário Oficial do Estado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DISPOSIÇÕES  GERAIS

16.1.    A Contratada fica expressamente proibida de oferecer este contrato em garantia de operações de crédito bancário.

16.2.
Qualquer modificação na rotina dos serviços, deverá ser comunicada com a antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas e a expressa anuência da outra parte.

16.3.
Qualquer tolerância ou concessão do CONTRATANTE ou da CONTRATADA, não constitui novações ou precedentes invocáveis por qualquer das partes.

16.4.
Não constituem inadimplência os casos fortuitos ou de força maior previstos no Art. 393 e seu Parágrafo Único do Novo Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

As partes elegem o foro da Comarca de Porto Alegre para dirimir as questões relativa a este 

contrato.

E, por estarem justas e contratados, firmam o presente em 03  (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito , perante às testemunhas infra-assinadas.

Porto Alegre,  ___ de ___________  de 200__.

____________________________________________

BANCO  DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S/A

                                                                       
____________________________________________                            

                                                 
    CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

__________________________

Nome:

CPF:

__________________________

Nome:

CPF:

	SUPERINTENDÊNCIA GRANDE POA  

	

	 UNIDADE 
	 CIDADE 
	 CARGA HORÁRIA - TIPOS DE POSTOS 
	 VALOR 

	
	
	 06H 
	08:48
	10H
	12H
	24H
	

	AG ALVORADA
	Alvorada
	 
	3
	 
	 
	 
	 

	AG ASSIS BRASIL
	Porto Alegre
	2 HT
	1
	 
	2
	 
	 

	AG AV. BALTAZAR DE OLIVEIRA GARCIA
	Porto Alegre
	1
	2
	 
	 
	 
	 

	AG AV. DOS ESTADOS
	Porto Alegre
	 
	2
	1
	1
	 
	 

	AG AZENHA
	Porto Alegre
	2 - 1 HT
	1 HT
	1
	1
	 
	 

	AG BALNEÁRIO PINHAL
	Pinhal
	1
	 
	2
	 
	 
	 

	AG BEIRA-RIO
	Porto Alegre
	2 HT
	 
	2
	 
	 
	 

	AG BELÉM NOVO
	Porto Alegre
	1
	 
	2
	 
	 
	 

	AG BENJAMIN CONSTANT
	Porto Alegre
	 
	2
	1
	 
	 
	 

	AG BOM CONSELHO
	Porto Alegre
	1
	 
	1
	1
	 
	 

	AG BONFIM
	Porto Alegre
	1
	2
	 
	1
	 
	 

	AG BOQUEIRÃO
	Canoas
	 
	 
	1
	1
	 
	 

	AG BORGES DE MEDEIROS
	Porto Alegre
	1
	1
	 
	3 - 2HT
	 
	 

	AG BOULEVARD STRIP CENTER
	Porto Alegre
	 
	2
	 
	 
	 
	 

	AG CAMINHO DO MEIO
	Porto Alegre
	1
	 
	1
	1
	 
	 

	AG CAMPOS VELHO
	Porto Alegre
	1
	2
	 
	 
	 
	 

	AG CANOAS
	Canoas
	1
	4 - 2HT
	 
	 
	 
	 

	AG CAPIVARI DO SUL
	Capivari
	1
	 
	1
	 
	 
	 

	AG CARLOS GOMES
	Porto Alegre
	1
	 
	2
	 
	 
	 

	AG CAVALHADA
	Porto Alegre
	1
	2
	1
	 
	 
	 

	AG CEASA
	Porto Alegre
	 
	1
	1
	 
	 
	 

	AG CENTRO ADMINISTRATIVO - CAERGS
	Porto Alegre
	1
	2
	 
	 
	 
	 

	AG CHÁCARA BARRETO
	Canoas
	 
	1
	1
	 
	 
	 

	AG CIDADE BAIXA
	Porto Alegre
	1
	 
	1
	1
	 
	 

	AG COLISEU
	Porto Alegre
	1
	 
	2
	1
	 
	 

	AG CRISTO REDENTOR
	Porto Alegre
	1
	1
	2 HT
	1
	 
	 

	AG CRISTOVÃO COLOMBO
	Porto Alegre
	1
	2
	1
	 
	 
	 

	AG DUQUE DE CAXIAS
	Porto Alegre
	2
	1
	1
	 
	 
	 

	AG ELDORADO DO SUL
	Eldorado do Sul
	1
	1
	1
	 
	 
	 

	AG FLORESTA
	Porto Alegre
	1
	 
	3
	 
	 
	 

	AG GLÓRIA
	Porto Alegre
	 
	1
	2
	 
	 
	 

	AG GUAÍBA
	Guaíba
	2
	3
	 
	 
	 
	 

	AG IPANEMA
	Porto Alegre
	1
	 
	2
	 
	 
	 

	AG JOÃO PESSOA
	Porto Alegre
	 
	3
	 
	 
	 
	 

	AG LOMBA DO PINHEIRO
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	2
	 
	 

	AG MENINO DEUS
	Porto Alegre
	 
	2
	1
	 
	 
	 

	AG MOINHOS DE VENTO
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	2 HT
	 
	 

	AG MOSTARDAS
	Mostardas
	 
	2
	 
	 
	 
	 

	AG NAVEGANTES
	Porto Alegre
	1
	1
	2
	 
	 
	 

	AG NOVA SANTA RITA
	Nova Santa Rita
	 
	2
	 
	 
	 
	 

	AG OTÁVIO ROCHA
	Porto Alegre
	1
	 
	1
	1
	 
	 

	AG OTTO NIEMEYER
	Porto Alegre
	1
	2
	 
	 
	 
	 

	AG PALÁCIO DA POLÍCIA
	Porto Alegre
	1
	1
	1
	 
	 
	 

	AG PALMARES DO SUL
	Palmares do sul
	 
	 
	2
	 
	 
	 

	AG PARCÃO
	Porto Alegre
	1
	2
	1
	 
	 
	 

	AG PARTENON
	Porto Alegre
	 
	4 - 2HT
	 
	 
	 
	 

	AG PASSO DA AREIA
	Porto Alegre
	 
	2
	 
	1
	 
	 

	AG PEDRAS BRANCAS
	Guaíba
	1
	1
	1
	 
	 
	 

	AG PETRÓPOLIS
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	2
	 
	 

	AG PODER JUDICIÁRIO
	Porto Alegre
	 
	1
	2
	 
	 
	 

	AG PRAIA DE BELAS
	Porto Alegre
	1
	 
	2
	 
	 
	 

	AG PROTÁSIO ALVES
	Porto Alegre
	1
	 
	2
	 
	 
	 

	AG PUC
	Porto Alegre
	1
	1
	1
	 
	 
	 

	AG REDENÇÃO
	Porto Alegre
	 
	1
	2
	 
	 
	 

	AG RESTINGA
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	2
	 
	 

	AG RUA DA PRAIA
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	2
	 
	 

	AG SANTA ISABEL
	Viamão
	1
	 
	2
	 
	 
	 

	AG SÃO JOÃO
	Porto Alegre
	 
	1
	2
	 
	 
	 

	AG SÃO JOSÉ
	Porto Alegre
	1
	1
	 
	2
	 
	 

	AG SHOPPING TOTAL
	Porto Alegre
	 
	 
	2
	 
	 
	 

	AG TAVARES
	Tavares
	 
	2
	 
	 
	 
	 

	AG TERESÓPOLIS
	Porto Alegre
	2
	2
	 
	 
	 
	 

	AG TRÊS FIGUEIRAS
	Porto Alegre
	1
	 
	2 HT
	 
	 
	 

	AG TRISTEZA
	Porto Alegre
	1
	 
	2
	 
	 
	 

	AG UNIÃO
	Porto Alegre
	1
	1
	 
	1
	 
	 

	AG UNIVERSITÁRIA
	Porto Alegre
	1
	1
	2
	 
	 
	 

	AG VIAMÃO
	Viamão
	1
	2 HT
	2
	 
	 
	 

	AG VIAMÓPOLIS
	Viamão
	1
	 
	 
	2
	 
	 

	AG VILA IPIRANGA
	Porto Alegre
	1
	 
	1
	1
	 
	 

	AG VOLTA DO GUERINO
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	2
	 
	 

	AG WENCESLAU ESCOBAR
	Porto Alegre
	 
	2
	1
	 
	 
	 

	AG XV DE JANEIRO
	Canoas
	1
	2
	 
	1
	 
	 

	PAB ASCAR/EMATER
	Porto Alegre
	 
	 
	1
	 
	 
	 

	PAB BAGERGS
	Canoas
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	PAB BRDE
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB BRIGADA MILITAR - ACADEMIA
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB BRIGADA MILITAR - ANDRÉ BELO
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	PAB BRIGADA MILITAR - QG 
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	PAB CAMARA DE VEREADORES
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB CEEE
	Porto Alegre
	 
	1
	1
	 
	 
	 

	PAB CENTRO ESTADUAL DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE - CEVS
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB CIENTEC
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	PAB CIMBAGÉ
	Canoas
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	PAB CORAG
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	PAB CRAF - UNICOB
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB CREA
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB DAER
	Porto Alegre
	 
	 
	1
	 
	 
	 

	PAB DEMHAB
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB DEPREC
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB DMAE
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB FAURGS
	Porto Alegre
	1
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB FEPAM
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	PAB FORO 4º DISTRITO
	Porto Alegre
	 
	 
	1
	 
	 
	 

	PAB FORO ALTO PETRÓPOLIS
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB FORO CANOAS
	Canoas
	 
	 
	1
	 
	 
	 

	PAB FORO GUAÍBA
	Guaíba
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	PAB FORO PARTENON 
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB FORO RESTINGA
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB FORO SARANDI 
	Porto Alegre
	 
	 
	1
	 
	 
	 

	PAB FORO TRISTEZA
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB FUNDAÇÃO CEEE
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB GRÊMIO
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	PAB HOSPITAL ERNESTO DORNELES
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB INTER
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB IPERGS
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB ITAPUÃ
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	PAB JUNTA COMERCIAL
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB MÃE DE DEUS CENTER
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB MERCADO PÚBLICO 
	Porto Alegre
	1
	 
	1
	 
	 
	 

	PAB MINISTÉRIO PÚBLICO
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB NOVA IPANEMA
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB OAB
	Porto Alegre
	 
	 
	1
	 
	 
	 

	PAB PALÁCIO DA JUSTIÇA 
	Porto Alegre
	 
	 
	1
	 
	 
	 

	PAB PROCERGS 
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB PROCURADORIA DE JUSTIÇA 
	Porto Alegre
	 
	 
	1
	 
	 
	 

	PAB QUINTÃO
	Quintão
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	PAB RBS
	Porto Alegre
	 
	 
	1
	 
	 
	 

	PAB RBS TV
	Porto Alegre
	 
	 
	1
	 
	 
	 

	PAB RODOVIÁRIA
	Porto Alegre
	1
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB SAVAR [Somente as terças e quintas-feiras]
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	PAB SECRETARIA DA FAZENDA
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB SMIC
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB SMOV
	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB SUDESTE 
	Porto Alegre
	 
	 
	1
	 
	 
	 

	PAB TRIBUNAL DE CONTAS
	Porto Alegre
	 
	 
	1
	 
	 
	 

	PAB TRIBUNAL DE JUSTIÇA
	Porto Alegre
	1
	1
	 
	 
	 
	 

	PAB TUDO FÁCIL CENTRO - BORGES DE MEDEIROS
	Porto Alegre
	 
	 
	 
	1
	 
	 

	PAB TVE
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	PAB UNESUL
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	PAB ZONA NORTE - AG CRISTO REDENTOR
	Porto Alegre
	 
	 
	 
	1
	 
	 

	PAB ZOOBOTÂNICA [Somente as quartas-feiras]
	Porto Alegre
	1
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL POR CARGA HORÁRIA
	75
	107
	81
	37
	0
	 

	TOTAL DE POSTOS
	300
	


	 

	

	 CIDADE 
	 CARGA HORÁRIA - TIPOS DE POSTOS 
	 VALOR 

	
	 06H 
	08:48
	10H
	12H
	24H
	

	Porto Alegre
	2
	15
	 
	 
	2
	 

	Porto Alegre
	 
	1
	 
	 
	 
	 

	Porto Alegre
	 
	 
	1
	 
	2
	 

	Porto Alegre
	 
	 
	 
	 
	1
	 

	Porto Alegre
	 
	 
	 
	 
	1
	 

	Porto Alegre
	 
	 
	 
	 
	1
	 

	Porto Alegre
	 
	 
	 
	2
	 
	 

	Porto Alegre
	 
	4  -  C/ 1 HT
	1  -  C/ HT
	 
	 
	 

	Porto Alegre
	 
	 
	2  -  C/ HT
	 
	3  -  C HT
	 

	Porto Alegre
	 
	 
	 
	2  -  C/ HT
	 
	 

	Porto Alegre
	 
	 
	 
	2 - Noturno
	 
	 

	Porto Alegre
	 
	 
	 
	 
	1
	 

	Porto Alegre
	 
	 
	 
	1
	 
	 

	Porto Alegre
	 
	 
	 
	1
	 
	 

	Porto Alegre
	 
	 
	 
	1
	 
	 

	Porto Alegre
	2  -  C/ 1 HT
	 
	 
	 
	 
	 

	Porto Alegre
	2  -  C/ 1 HT
	 
	 
	 
	 
	 

	Canoas
	 
	 
	1
	 
	 
	 

	Porto Alegre
	 
	1
	 
	2
	2
	 

	Porto Alegre
	2
	1
	 
	 
	 
	 

	Porto Alegre
	 
	 
	 
	 
	1
	 

	 
	8
	22
	5
	11
	14
	 

	 
	60
	


CONFIRMAÇÃO DE SUPERVISÃO


  COCcCONF

				





À


Unidade de Infra Estrutura


Gerência de Segurança Patrimonial








REF.: AGÊNCIA / PAB: ________________________________ 


         SERVIÇO DE VIGILÂNCIA - SUPERVISÃO





 EMPRESA:		____________________________________________


CONTRATO:	____________________________________________ 


SUREG:		____________________________________________


AGÊNCIA / PAB:	____________________________________________


CIDADE:		_____________________________________________


SUPERVISOR:	


NOME:		_____________________________________________          MATRÍCULA:	_____________________________________________


RG:			_____________________________________________











Informamos que foi realizada, nesta data, a visita de supervisão, pela empresa epigrafada, conforme estabelecido em Contrato.








_____________________________________


( Assinatura e carimbo da Administração da Agência/PAB )








____________________________ ,  _____ / _____ / _____.


  						   LOCAL		            DATA








Licitação 0000450.08 gr.poa norte, sul, ed sede
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